PARECER Nº 1096, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 868, de 2011


De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe objetiva que 5% (cinco por cento) do total de banheiros em locais de hospedagem sejam acessíveis, de acordo com as especificações da Norma Brasileira NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, às pessoas com dificuldades de locomoção.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98a a 102a Sessões Ordinárias, de 12 a 16/09/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.


Ademais, o artigo 23, II, bem como o artigo 24, XIV, ambos da Constituição Federal de 1988, atribuem ao Estado, como ente federativo, competência para cuidar da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência e legislar sobre proteção e integração desse mesmo grupo.



Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação Projeto de Lei n.º 868, de 2011.

a) Alex Manente – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23-11-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – João Antonio – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Afonso Lobato – André Soares – Vanessa Damo
